
AO ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BAURU – SP 

 

Processo Administrativo nº 106.193/2020 

Edital nº 700/2024 – Concorrência Pública nº 33/2024 

Objeto: Concessão administrativa da rede de Iluminação 

Pública do Município de Bauru/SP 

Interessado: CONSÓRCIO BAURU ENERGIA 

Assunto: Apresentação de Contrarrazões ao Recurso 

Administrativo interposto pelo Consórcio Luz do Brasil 

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

CONSÓRCIO BAURU ENERGIA, já qualificado nos autos da Concorrência Pública em 

epígrafe, vem, respeitosamente, à presença de V.Sas., por seu representante legal infra-assinado, 

com fundamento no art. 165, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, apresentar suas CONTRARRAZÕES 

AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pelo Consórcio Luz do Brasil, pelas razões de 

fato e de direito a seguir expostas: 

I – SÍNTESE DO RECURSO 

O Consórcio Luz do Brasil, inconformado com a decisão que declarou credenciados e aceitas as 

garantias das propostas de diversos participantes do certame, apresentou recurso administrativo 

pretendendo a inabilitação dos Consórcios Concip Bauru, Bauru Energia e da empresa FM 

Rodrigues & Cia Ltda. Fundamenta o pleito em supostas irregularidades formais relacionadas à 

garantia de proposta, à identificação dos envelopes, à forma da procuração e à ausência de 

autenticação de documentos. 



 

II – DO MÉRITO – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO EDITAL OU À LEI DE LICITAÇÕES 

II.I. Garantia de proposta com valor atualizado: ausência de obrigatoriedade 

O item 8.9 do edital estabelece que a garantia de proposta deve ser de R$ 1.618.820,00, valor que 

corresponde a 1% do investimento estimado conforme plano referencial datado de janeiro/2023. 

A exigência de atualização monetária não consta no edital, tampouco é prevista como obrigatória. 

Assim, qualquer tentativa de impor atualização posterior viola o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório (art. 5º, Lei nº 14.133/21), e extrapola os limites legais do edital. 

A base argumentativa da licitante está totalmente em desarmonia com relação ao Edital, tendo em 

vista que caberia ao próprio edital, ou à Comissão de Licitação (a exemplo das licitações federais) 

apresentar um parâmetro ou um valor atualizado para a garantia de proposta. O edital, pelo 

contrário, estabeleceu um valor nominal fixo, não cabendo interpretação extensiva, sem que 

houvesse disposição expressa no próprio edital ou comunicado da comissão de licitação com 

atualização do valor.  

Além disso, o trecho mencionado pelo licitante recorrente, qual seja, “valor que corresponde a 1% 

do investimento estimado” trata-se apenas de referência para justificar o valor fixado nominalmente 

da garantia de proposta a ser oferecida pelas licitantes. Sendo inclusive ratificado tal entendimento, 

a partir da aceitação pela comissão de licitação de todas as garantias de proposta, mesmo após as 

impugnações apresentadas pela licitante recorrente durante a sessão pública de abertura do 

envelope, conforme ata da sessão pública anexada aos autos deste processo licitatório. 

 

II.II. Identificação dos envelopes – Formalismo moderado 

A eventual ausência de identificação nos envelopes externos não comprometeu a lisura do certame, 

tampouco a identificação dos proponentes, cuja documentação foi aberta em sessão pública, com 

registro em ata e sem oposição de terceiros. Tal situação se enquadra como falha sanável, nos 

termos do art. 12, I, da Lei nº 14.133/21. 



Importante destacar jurisprudência pertinente ao caso, proferida pelo TJ-MG: 

“Atingida a finalidade do edital, torna-se ilegal a 

desclassificação do licitante pelo rigor excessivo, 

considerando que a apresentação de documento em forma 

diversa da prevista no edital constitui vício sanável.” (TJ-MG 

- AI: 10148140092997001, Rel. Rogério Coutinho, julgado em 

03/12/2015) 

Ressalta-se que o credenciamento foi regularmente realizado e o Envelope 1 foi aberto em sessão 

pública, com a devida assinatura de todos os presentes, inclusive da própria recorrente, o que 

configura a preclusão do direito de impugnar atos praticados naquele momento processual, ou seja, 

após a abertura do envelope, não há o que recorrer em relação à sua identificação. 

Desse modo, ausente qualquer prejuízo à Administração ou aos demais licitantes, deve prevalecer 

o entendimento de que o eventual vício na apresentação dos envelopes não comprometeu a validade 

do procedimento. A interpretação razoável e finalística da norma editalícia, conforme orienta o art. 

5º da Lei nº 14.133/21, impõe que se prestigie a efetiva competitividade e o atendimento ao 

interesse público, vedando-se a adoção de formalismos excessivos que apenas obstaculizam a 

seleção da proposta mais vantajosa. A condução da sessão de abertura, com transparência, registro 

formal em ata e plena identificação das licitantes, confirma a regularidade do ato administrativo e 

afasta qualquer nulidade. 

II.III. Procuração com assinatura digital – validade jurídica e previsão expressa no edital 

Nos termos do art. 10, § 1º da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e do art. 6º, § 1º da Lei nº 

14.063/2020, documentos assinados com certificação digital ICP-Brasil têm plena validade 

jurídica, sendo equivalentes à assinatura manuscrita e dispensando a presença de testemunhas ou 

reconhecimento de firma. 

Além disso, o próprio edital, em seu item 8.3.1, prevê expressamente que: 



“Os documentos assinados eletronicamente com certificação digital 

no padrão da ICP-Brasil são válidos para todos os fins e não 

necessitam de firma reconhecida ou assinatura de testemunhas.” 

Vale ressaltar que o instrumento foi assinado por meio eletrônico, com respaldo jurídico conforme 

a legislação brasileira, que reconhecem a validade de assinaturas eletrônicas, inclusive no padrão 

ICP-Brasil, quando utilizado, como equivalentes às assinaturas manuscritas, para todos os fins de 

direito. 

Portanto, não há qualquer vício na forma da procuração apresentada pelo Consórcio Bauru Energia, 

devendo ser rejeitada a alegação recursal. 

 

II.IV. Declaração de autenticidade de cópias – previsão legal 

Embora o item 8.7 do edital mencione a necessidade de autenticação cartorial, a Lei nº 

14.133/2021, em seu art. 70, I, autoriza expressamente que a Administração aceite, em 

substituição à autenticação por tabelião, outros meios de comprovação de autenticidade, 

inclusive declarações firmadas pelos próprios interessados. Tal previsão é reforçada pelo 

Decreto Federal nº 10.278/2020, que disciplina o uso de documentos digitalizados no âmbito 

público e privado, assegurando sua validade legal desde que preservada a integridade e a 

fidedignidade do conteúdo. 

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União também consagra esse entendimento, ao 

reconhecer que a exigência exclusiva de autenticação cartorial pode violar os princípios da 

economicidade, razoabilidade e ampla competitividade. Nesse sentido: 

“É legítima a aceitação, pela comissão de licitação, de declaração 

de autenticidade subscrita pelo responsável legal da empresa 

licitante, como substitutiva da autenticação cartorial das cópias dos 

documentos exigidos pelo edital.” 

(TCU – Acórdão nº 2.133/2015 – Plenário) 



Assim, a apresentação de declaração de autenticidade pelo Consórcio Bauru Energia, nos termos 

da legislação vigente, é plenamente válida, configurando-se como prática já consolidada na 

Administração Pública e compatível com a desburocratização dos processos licitatórios promovida 

pela nova Lei de Licitações. Eventual interpretação restritiva, além de ultrapassada, implicaria 

violação ao princípio da legalidade e da máxima competitividade. 

 

 

III – DO INTERESSE PÚBLICO, DA RAZOABILIDADE E DA VEDAÇÃO AO 

FORMALISMO EXCESSIVO 

O formalismo excessivo não pode prevalecer sobre o interesse público, especialmente quando não 

há prejuízo à competitividade, à isonomia ou à transparência do certame. A Lei nº 14.133/2021, 

em seu art. 5º, impõe a observância dos princípios da eficiência, economicidade e razoabilidade, 

orientando que o edital seja interpretado de forma funcional, privilegiando a finalidade pública por 

sobre o mero cumprimento formal. 

Submeter a todos os licitantes a um padrão de exigências tipicamente burocrático, sem qualquer 

relação com a substância da proposta ou sua comparabilidade, representa ofensa direta à essência 

da licitação, qual seja, a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. É vedado 

interpretar normas editalícias de modo tão rígido a ponto de anular atos transparentes, nos quais 

não houve omissão, ocultação ou prejuízo ao procedimento (arts. 113 e 170 da Lei nº 14.133/2021). 

A Comissão de Contratação, ao conduzir a sessão de forma pública, registrando em ata a abertura 

dos envelopes e a identificação dos proponentes, atuou em consonância com os princípios do 

devido processo licitatório. Eventual falha de natureza formal, que não trouxe qualquer dano à 

lisura ou competitividade, deve ser considerada vício sanável. Negar tal entendimento significaria 

privar o alcance efetivo da nova Lei de Licitações, ir na contramão da sua lógica e comprometer 

os resultados que o certame se propõe a alcançar. 

Cumpre destacar que as alegações da licitante recorrente sobre itens formais e desarmoniosos em 

relação ao edital, resultaria no esvaziamento da competitividade do certame. A manutenção de 



licitantes habilitados que cumpriram, de forma substancial, os requisitos legais e editalícios, é 

medida que prestigia o interesse público. 

 

IV – DOS PEDIDOS 

Ante todo o exposto, requer-se: 

1. O não provimento do recurso interposto pelo Consórcio Luz do Brasil; 

2. A manutenção da habilitação do Consórcio Bauru Energia, reconhecendo-se a regularidade 

de toda a documentação apresentada; 

3. A continuidade do certame com observância aos princípios da legalidade, competitividade 

e isonomia real entre os licitantes. 

 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 

Bauru, 11 de junho de 2025. 

 

 

_____________________________________ 
CONSÓRCIO BAURU ENERGIA 

Empresa Lider: Congem I Fundo de Investimento em Participações Infraestrutura 
Rep Legal: Igor Jefferson Lima Clemente 
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